
COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ

ATA DE REUNIÃO

ATA DA 662ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO

CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ

 

DATA: 12/06/2026, às 08h30

LOCAL: Sala de Reuniões da CDC e por videoconferência

PRESENÇAS DOS CONSELHEIROS: Ivo Cordeiro Pinho Timbó, representante do Tesouro Nacional;
Bruno Fernandes da Rocha Borba, representante do Ministério de Portos e Aeroportos; e George Christian
Linhares Bezerra, representante suplente do Ministério de Portos e Aeroportos.

 

Quórum: Conselheiros representando 100% de presença.

 

Convidados: Francisco Quintino Vieira Neto - Diretor Presidente; Juliana Alcantara Forte - Assessora
Técnica da Presidência; Rebeca Soares - Coordenadora de Auditoria Interna; Antônio Erinaldo Malveira  –
Representante da Coordenadoria financeira; Roberto de Alencar Mota - Coordenador de Compras e
Licitações; e Alexsandro Araújo - Representante da Coordenadoria Jurídica.

 

1. ABERTURA DOS TRABALHOS
O Presidente do Conselho deu boas vindas a todos e em seguida passou para o primeiro item

de pauta.

 

2. ORDEM DO DIA:
 

2.1 - Análise do Balancete e acompanhamento mensal dos resultados econômicos – financeiros – abril
/ 2026

O Conselho recebeu o Relatório de Análise das Contas do Balancete da Companhia Docas
do Ceará, referente ao mês de abril / 2026, apresentado pela Controller Auditoria e Assessoria Contábil
S/S, que assessora este Colegiado. O representante da Coordenadoria financeira, Antônio Erinaldo
Malveira, participou da reunião e apresentou o acompanhamento mensal dos resultados econômico –
financeiro, referente às receitas e despesas da CDC do mês de abril / 2026, esclarecendo as dúvidas dos
conselheiros.

O Conselho solicita manifestação acerca da redução de -106,76% registrada na conta
411.01.01.0012 – Assistência Médica, Odontológica e Farmacêutica e do aumento de 350,39% registrado
na conta 511.01.01.0015 – Assistência Médica/Odontológica, em comparação ao mês de março de 2026,
com a devida apresentação dos fatores que contribuíram para tais variações.

O Conselho solicita manifestação acerca do aumento de 103,69% registrado na conta
511.01.01.0019 – Estagiários, em comparação ao mês de março de 2026, com a devida apresentação dos
fatores que contribuíram para essa variação.
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O Conselho solicita manifestação acerca do aumento de 70,11% registrado na conta
511.01.03.0020 – Serviços de Informática, em comparação ao mês de março de 2026, com a devida
apresentação dos fatores que contribuíram para essa variação.

Por fim, a AUDINT solicitou manifestação do Colegiado quanto ao interesse na contratação
de assessoria contábil para apoio ao Conselho Fiscal. O CONFIS manifestou-se favoravelmente à
continuidade dos procedimentos necessários para a realização de nova contratação.

 

2.2 - NEFIL e Execução Orçamentária – abril / 2026
O Conselho recebeu o NEFIL e o relatório de Execução Orçamentária, referentes ao mês de

abril / 2026.

 

2.3 - Juros e Multas – abril / 2026
O Conselho recebeu o relatório contendo o acompanhamento da apuração de juros e multas

do mês de abril / 2026.

O Conselho solicita esclarecimentos acerca do saldo registrado no valor de R$ 9.887,23.

 

2.4 - Demonstrativo de rendimento das aplicações financeiras – maio/ 2026
O Conselho recebeu o Demonstrativo de rendimento das aplicações financeiras – maio /

2026.

 

2.5 - Certidões de Regularidade - junho / 2026
O Conselho recebeu as certidões municipais, estaduais e federais solicitadas, expedidas no

mês de junho/2026.

 

2.6 - Atas da 2545ª a 2547ª Reuniões Ordinárias da DIREXE, realizadas em maio e junho /2026
Os Conselheiros analisaram as atas das 2545ª a 2547ª Reuniões Ordinárias da DIREXE,

realizadas em maio e junho/2026.

Em análise à ata 2546ª, Decisão 80/2026, que trata da autorização de acordo judicial com a
empresa TRACOL AGENCIA MARÍTIMA TRANSCONTINENTAL LTDA, visando o recebimento de
crédito decorrente da prestação de serviços portuários, no valor de R$ 803.603,13, devidamente atualizada
mensalmente pela SELIC, decorrente de faturas portuárias inadimplidas, o Conselho solicitou a presença da
Coordenadoria Jurídica para prestar esclarecimentos. O Sr. Alexsandro Araújo, representante da
coordenadoria jurídica, compareceu à reunião e esclareceu as dúvidas dos conselheiros, informando se
tratar de crédito de improvável recuperação, pois, além da empresa devedora já ter sido "baixada", por
falência, a maior parte do crédito envolvia dívidas prescritas, com ilegal cobrança de juros sobre juros
(anatocismo) e com cobrança sobre o agente marítimo intermediário (situação que é vedada pela
jurisprudência pacífica). Diante das explanações, o Conselho recomenda que seja avaliada a pertinência de
revisão do Regulamento de Exploração do Porto ou de outro normativo que verse sobre o tema, de modo a
que haja um alinhamento entre a previsão regulamentar e o entendimento jurisprudencial e jurídico no
tocante à cobrança de serviços portuários prestados pela Companhia direcionada ao agente marítimo.

Ainda com relação à ata 2546ª, item II, que trata da deliberação pela não realização de
qualquer cobrança ou devolução de valores aos empregados, por entender que os pagamentos ocorreram
com respaldo da administração à época dos fatos, sem indícios de má-fé por parte dos beneficiários, o
Conselho solicita esclarecimentos acerca da existência de parecer jurídico que tenha fundamentado a
possibilidade de dispensa da cobrança dos valores pagos indevidamente a título de horas extras. Solicita,
ainda, a informação do montante total atualizado envolvido na referida decisão.

 

2.7 - Autorizações DIRPRE realizadas em maio/ 2026

Ata de Reunião 11393096         SEI 50900.000128/2021-31 / pg. 2



Em seguida, o Conselho analisou as Autorizações DIRPRE nºs 45 e 46, realizadas em maio
de 2026. O gabinete da presidência informou que a Autorização DIRPRE nº 44/2026 não foi utilizada.

 

2.8 – Ata da 610ª Reunião Ordinária do CONSAD
O Conselho recebeu a da Ata da 610ª Reunião Ordinária do CONSAD, realizada em maio

de 2026. 

O Conselho reitera a necessidade de ajuste da Ata da 610ª Reunião do CONSAD, quanto ao
encaminhamento proposto na alínea “d” do item 3.1.

 

2.9 - Atas das 174ª e 175ª Reuniões Ordinárias do Comitê de Auditoria Estatutário da CDC,
realizadas em maio/2026

O Conselho recebeu as Atas das 174ª e 175ª Reuniões Ordinárias do Comitê de Auditoria
Estatutário da CDC, realizadas em maio/2026.

 

2.10 – Diligência AUDINT nº 04/2026 – Contratações emergenciais e reconhecimentos de dívida
A Coordenadora de Auditoria Interna, Sra. Rebeca Soares, compareceu à reunião e

apresentou a Diligência nº 04/2026, referente ao levantamento das contratações emergenciais e dos
reconhecimentos de dívida.

O Conselho agradeceu à Auditoria Interna pela apresentação realizada e pela contribuição
prestada ao Colegiado, destacando embora tenha ocorrido a redução de contratações emergenciais, houve,
por outro lado, o significativo acréscimo de reconhecimentos de dívidas (inclusive de despesas contínuas)
no ano de 2025 e 2026.

 

2.11 – Pendências
 

Relatório de Auditoria Externa referente ao 3º trimestre / 2025 – Apresentação do Relatório -  A
DIREXE, através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC, informou que a Diretoria de Administração e
Finanças encaminhou manifestação da Coordenadoria Financeira sobre o assunto: "A data informada, dia
20 do mês subsequente, deverá permanecer, visto que, para que o balancete seja finalizado, faz-se o
recebimento das informações necessárias, que são recebidas de outros setores da Companhia. Após o
recebimento, são realizadas as apurações e conciliações. Ressalta-se, também, que informações externas,
ex. Relatório Atuarial do PORTUS, emitido pela empresa ROXF, integram as informações necessárias ao
encerramento contábil mensal e impactam o calendário viável. A Administração permanece empenhada na
adoção de medidas que possibilitem maior tempestividade na disponibilização das informações ao
colegiado, observadas as exigências técnicas, legais e de conformidade aplicáveis. E que, por não possuir
autonomia para decidir sobre esse assunto, entende que essa medida deverá ser adotada pelas diretorias e,
repassada ao setor de controle para orientar às áreas responsáveis, que possuem processos de pagamentos
sobre sua gestão.

O Conselho ressaltou que a permanência da data do dia 20 para o fechamento do processo em questão está
em desacordo com a orientação anteriormente emitida pelo Conselho Fiscal (CONFIS) e pelo Comitê de
Auditoria (COAUD), ratificada pelo Conselho de Administração (CONSAD). Nesse sentido, destacou a
necessidade da imediata adoção de medidas que possibilitem a antecipação dessa data, dando ciência da
situação ao CONSAD e ao COAUD.

Sendo assim, o Conselho requereu a pronta realização de estudo para diagnóstico dos entraves que, afora a
apresentação do relatório atuarial do Portus, supostamente impendem o fechamento das contas do mês
correspondente antes do dia 20 do mês imediatamente subsequente; devendo ser identificados todos os
gargalos que alegadamente estão a inviabilizar a antecipação do processo.

Ademais, em relação à recomendação de estabelecimento de prazo limite para a medição dos serviços
prestados até o último dia útil de cada mês, o Conselho destacou que compete à DIREXE fixar o referido
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prazo, sugerindo, inclusive, que tal medida seja incorporada à norma de Contas a Pagar.

 

Análise do Balancete e acompanhamento mensal dos resultados econômicos – financeiros – fevereiro
/ 2026 - Despesas com limpeza e conservação e Serviços de recepção, portaria e motorista - A
DIREXE, através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC, informou que a Diretoria de Administração e
Finanças encaminhou manifestação da Coordenadoria de Administração sobre o assunto: "O aumento nas
despesas de Janeiro e Fevereiro decorreu na demora da comprovação de pagamento do INSS pela empresa
ATHOS ASSESSORIA E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI, após reuniões entre COADMI,
CODFIN e CODJUR chegou-se a conclusão que a empresa poderia realizar a compensação dos créditos
relativos ao INSS para abater do valor que teria à pagar de seus colaboradores.

O Conselho retira a pendência.

 

Análise do Balancete e acompanhamento mensal dos resultados econômicos – financeiros – fevereiro
/ 2026 - Seguros - A DIREXE, através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC, informou que a
Diretoria de Administração e Finanças, informou que a Ordem de Serviço referente à Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de seguro de responsabilidade civil e de acidentes pessoais
para usuários e/ou terceiros, nos locais sob responsabilidade da Companhia Docas do Ceará, foi emitida em
20/02/2026, sendo que o primeiro pagamento ocorreu em 04/2026, após o fechamento do mês de
fevereiro/2026. Dessa forma, só foi possível o registro, na competência do mês de março/2026.

O Conselho retira a pendência.

 

Autorizações DIRPRE realizadas em março / 2026 - Contratação de Auditoria Externa -  A DIREXE,
através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC, informou que a Diretoria de Administração e Finanças
encaminhou manifestação da Coordenadoria Financeira sobre o assunto: "A CODFIN ratifica que o
processo de contratação se encontra em fase final de tramitação administrativa. O atraso ocorrido decorreu
da necessidade de ajustes nos documentos técnicos e dos procedimentos internos indispensáveis à
formalização da contratação, em conformidade com as exigências legais e normativas aplicáveis. Quanto
aos impactos na análise das contas do 1º trimestre de 2026, informa-se que, a ausência da conclusão da
contratação até o encerramento do referido período poderá ocasionar atraso na emissão do relatório de
revisão das demonstrações contábeis trimestrais pela auditoria independente. Contudo, a área técnica da
Companhia, por meio da CODFIN/Contabilidade, permanece adotando regularmente os procedimentos
internos de controle, acompanhamento e fechamento contábil, de modo a assegurar a integridade e a
confiabilidade das informações financeiras apresentadas. Informa-se, ainda, que as Demonstrações
Financeiras e as respectivas Notas Explicativas do 1º trimestre de 2026 foram elaboradas. Aguarda-se,
somente, a finalização da contratação de empresa de auditoria externa, para a disponibilização das mesmas
e da documentação necessária, para análise e para posterior emissão do parecer. A CODFIN informa que
envidará todos os esforços necessários, para que não ocorra atrasos nas próximas contratações.

O Conselho manifestou preocupação com a ausência de análise das demonstrações contábeis do 1º
trimestre de 2026 por auditoria independente, situação que configura descumprimento das legislações
aplicáveis. Nesse sentido, ressaltou a máxima urgência na conclusão do processo de contratação da
auditoria independente, a fim de viabilizar a imediata avaliação das contas referentes ao 1º trimestre de
2026 da Companhia.

 

Análise do Balancete e acompanhamento mensal dos resultados econômicos – financeiros – março /
2026 - Energia - A DIREXE, através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC, informou que a referida
demanda foi encaminha à Coordenadoria de Manutenção de Elétrica e Mecânica para que apresente as
informações solicitadas. Desta forma, solicitamos dilação de prazo para envio da resposta.

O Conselho continuará acompanhando o assunto.

 

Análise do Balancete e acompanhamento mensal dos resultados econômicos – financeiros – março /
2026 - Multa - A DIREXE, através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC, informou que a DIAFIN
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informou que: "O valor de R$ 47.610,00 refere-se: 1. R$ 3.609,74 - Auto de Infração nº 22.421.078-
Ministério do Trabalho (Processo SEI nº 50900.001280/2022-11) - Processo: 14152.166036/2022-40 –
Decisão Administrativa (SEI nº 11019156). 2. R$ 44.000,00 - Nº do Processo ANTAQ:
50300.012278/2025-80 MULTA DE NOTIFICAÇÃO DE CORREÇÃO DE IRREGULARIDADE Nº 119
(Processo SEI nº 50900.000830/2025-28).

O Conselho retira a pendência.

 

Análise do Balancete e acompanhamento mensal dos resultados econômicos – financeiros – março /
2026 - Combustível - A DIREXE, através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC, informou que a
DIAFIN informou que: "O valor de R$ 15.149,00 refere-se: R$ 6.378,92 - Referente à classificação da NF
5562 (7FACILITE (Consumo de fevereiro/2026), em 27/02/20026, efetuada na conta 511.01.03.0009, ao
invés da conta 511.01.04.0009. Reclassificação foi feita em 01/03/2026. R$ 8.769,58 – Ref. NF 5821
7FACILITE (Consumo de março/2026)."

O Conselho retira a pendência.

 

Análise do Balancete e acompanhamento mensal dos resultados econômicos – financeiros – março /
2026 – Pagamentos de notas fiscais - A DIREXE, através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC,
informou que a Diretoria estará verificando a melhor maneira em atender a solicitação do Colegiado.

O Conselho continuará acompanhando o assunto.

 

Atas das 172ª e 173ª Reuniões Ordinárias do Comitê de Auditoria Estatutário da CDC, realizadas em
abril/2026 – Ajuste no cronograma das Demonstrações financeiras - A DIREXE, através do
Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC, encaminhou planilha atualizada (11365610).

O Conselho destacou que a planilha encaminhada contém inconsistências nas datas informadas,
especialmente no que se refere à avaliação das contas do 1º trimestre de 2026, a qual ainda não foi
realizada; mais que isso, reitera o registro de que o novo cronograma meramente repete o cronograma de
anos anteriores, descumprimento as recomendações do CONFIS e do COAUD, bem como a expressa
determinação do CONSAD de se promover a antecipação do calendário da apreciação das contas
trimestrais e anual. Diante disso, convocou o Diretor Financeiro e o Coordenador Financeiro para a
próxima reunião, com o objetivo de tratar do calendário das demonstrações financeiras de 2026. O
Conselho também convidará o Comitê de Auditoria para participar da discussão sobre o tema.

 

Atas das 172ª e 173ª Reuniões Ordinárias do Comitê de Auditoria Estatutário da CDC, realizadas em
abril/2026 – Recomendações relatório da IBIAEON Impairment - A DIREXE, através do Comunicado
nº 22/2026/DIREXE-CDC, informou que a Diretoria de Administração e Finanças encaminhou
manifestação da Coordenadoria de Administração sobre o assunto: "serão realizadas as recomendações
conforme relatadas no relatório da empresa IBIAEON em conjunto com a CODFIN, se necessário."

O Conselho retira a pendência.

 

Ata da 60ª Assembleia Geral Ordinária e 144ª Extraordinária da Companhia Docas do Ceará,
realizada em 22/04/2026 – Recomendações STN - A DIREXE, através do Comunicado nº
22/2026/DIREXE-CDC, informou que a CODFIN acatará as recomendações pertinentes ao setor,
formuladas pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN.

O Conselho retirou a pendência e voltará a monitorar seu cumprimento na reunião de outubro de 2026.

 

Autorizações DIRPRE realizadas em abril e maio / 2025 – Energia elétrica TMP -  A DIREXE, através
do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC, informou que a DIEGEP encaminhou resposta da
Coordenadoria de Manutenção Elétrica e Mecânica: "Em relação ao questionamento acerca do pagamento
das faturas de energia elétrica pela TERMAP, informamos que, até o presente momento, não foi
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identificado o respectivo pagamento. A Diretoria Financeira (DIAFIN), unidade competente para o assunto,
está providenciando junto ao cliente a regularização das pendências. Quanto ao questionamento referente
ao faturamento da CMAT, informamos que o faturamento já foi realizado por meio da Fatura nº 373866, a
qual se encontra juntada ao Processo SEI nº 50900.000575/2023-51."

O Conselho continuará acompanhando o assunto e aguardará a efetivação do pagamento pela CMA e pela
TERMAP.

 

Análise do Balancete e acompanhamento mensal dos resultados econômicos – financeiros – janeiro /
2026 - Serviços de Informática - A DIREXE, através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC,
informou que a DIEGEP encaminhou manifestação da Coordenadoria de TI "Inclusão do valor global do
contrato de CFTV conforme planilha em anexo (11365584). Solicitação acerca da não inclusão da
contratação do ERP, não pertence o contrato a CODTEI, e sim a CODPLA, por isso não consta em nossas
planilhas."

O Conselho retira a pendência.

 

Atas da 2540ª a 2542ª Reuniões Ordinárias e 95ª e 96ª Reuniões Extraordinárias da DIREXE,
realizadas em março e abril/2026 - Guarita Portuária - A DIREXE, através do Comunicado nº
22/2026/DIREXE-CDC, informou que a DIEGEP encaminhou manifestação da CODINF: "Em atenção às
preocupações manifestadas pelo Conselho quanto ao risco de fracionamento de obra na contratação da
nova Guarita Portuária do Terminal Marítimo de Passageiros (TMP), no valor de R$ 78.851,90, a CODINF
reitera que a contratação não configura fracionamento ilegal de despesa, mas sim uma correção técnica
tempestiva e de natureza estritamente corretiva para salvaguardar o interesse público. Não houve qualquer
intenção de segmentar o gasto para burlar a modalidade licitatória, mas sim a necessidade de responder a
uma omissão do projeto que inviabilizaria a operação segura do local. O objeto originalmente contratado,
referente ao projeto executivo de acesso ao TMP junto à empresa COMOL — a qual foi a responsável pela
elaboração do projeto executivo da obra —, limitou-se de forma estrita à infraestrutura viária de acesso,
deixando de contemplar as estruturas essenciais de segurança operacional e controle patrimonial
necessárias para o funcionamento daquela área alfandegada. Diante dessa lacuna técnica e da iminência de
se concluir uma via sem a devida portaria de controle, a Diretoria da Presidência identificou a necessidade
imperiosa e estratégica de intervir, determinando a implantação da guarita para garantir a proteção das
operações, dar manutenção operacional no acesso e assegurar a conformidade com as normas de segurança
portuária. A opção pela contratação da empresa para a construção da guarita ocorreu por meio de
Autorização de Contratação Direta (ACD), respaldada legalmente pelo Regulamento Interno de Licitações
e Contratos (RILC), visto que o normativo concede e autoriza esse tipo de contratação específica para o
cenário em tela, além de atender aos critérios de celeridade indispensáveis para o caso. A escolha
justificou-se unicamente porque a inclusão tardia de uma estrutura de construção civil em um contrato de
engenharia essencialmente viária romperia a lógica do escopo original, podendo gerar um desequilíbrio
econômico-financeiro ou comprometer o cronograma de entrega total da obra. Portanto, a contratação
funcionou de maneira independente e complementar para corrigir uma falha de planejamento original do
projeto, seguindo estritamente o pleito da guarda portuária e as diretrizes da Diretoria da Presidência no
processo SEI 10896522, pautando-se exclusivamente na segurança operacional da Companhia."

O Conselho retira a pendência, mantendo, contudo, o apontamento realizado e alertando a Companhia para
que adoção de adequado planejamento nas futuras contratações, a fim de evitar possíveis questionamentos
quanto a eventual fracionamento de despesas.

 

Atas da 2540ª a 2542ª Reuniões Ordinárias e 95ª e 96ª Reuniões Extraordinárias da DIREXE,
realizadas em março e abril/2026 - Defensas marítimas - A DIREXE, através do Comunicado nº
22/2026/DIREXE-CDC, solicitou dilação de prazo para envio da resposta.

O Conselho continuará acompanhando o assunto.

 

Análise do Balancete e acompanhamento mensal dos resultados econômicos – financeiros – fevereiro
/ 2026 - Multas e autos de infração ANTAQ -  A DIREXE, através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-
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CDC, informou que a DIEGEP encaminhou manifestação da CODINF: "Informamos que houve
notificação prévia por parte da ANTAQ, por meio do Ofício nº 88/2025 (SEI 9903188) e da Notificação de
Correção de Irregularidade nº 126 (SEI 9903202), ambos datados de 06/06/2025, os quais concederam um
prazo regulamentar de até 45 dias para o atendimento das inconformidades apontadas no Píer Petroleiro. A
CODINF tomou ciência desses termos em 24/06/2025 e respondeu tempestivamente por meio do
Comunicado nº 166 (SEI 9912493). Nessa manifestação, a área técnica esclareceu que vinha realizando
visitas visuais esporádicas para acompanhar a evolução das patologias estruturais e comprometeu-se
formalmente a adotar o rigor do item 3 do Ofício nº 90/2025-ANTAQ (SEI 9903570), convertendo o
monitoramento em inspeções detalhadas com relatórios fotográficos periódicos. Além disso, como medida
extrema de salvaguarda e por prudência técnica, a CDC reduziu o limite de tráfego de veículos pesados
para até 4 toneladas (PBT = 4 tf), estabelecendo uma margem de segurança mais rígida do que as 6
toneladas estipuladas pelo projetista e pela própria ANTAQ. Essa manifestação técnica foi protocolada
junto ao órgão regulador pela Diretoria da Presidência em 04/07/2025 (SEI 10093186). Paralelamente às
ações mitigatórias de segurança, a equipe técnica trabalhou ativamente no Processo Licitatório nº
50900.001635/2024-34, destinado à contratação da empresa para a obra de Recuperação Estrutural do Píer
Petroleiro. A abertura das propostas ocorreu em 30/06/2025, demonstrando que a companhia agiu com
celeridade administrativa para solucionar o problema de engenharia subjacente, já amplamente
inspecionado pelo projetista responsável e encaminhado ao conhecimento da ANTAQ. Dando continuidade
ao monitoramento e em cumprimento à Deliberação nº 97/2025, a CDC anexou ao processo, em
03/02/2026, o Relatório de Inspeção elaborado pelo Sr. Joaquim Eduardo Mota (Relatório Píer 03.02 - SEI
10867683), autor do projeto executivo. Apesar de todas as providências técnicas preventivas e do
andamento do certame licitatório para a restauração definitiva, a ANTAQ, em sua análise de primeira
instância no Processo nº 50900.000907/2025-60, emitiu o Ofício nº 206/2025/GRERE/SFC/ANTAQ (SEI
10846269), aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 44.000,00. A fixação da multa nesse patamar
evidenciou que o órgão regulador considerou as ponderações e os esforços contínuos apresentados pela
CDC como fatores atenuantes. Por fim, salientamos que a Companhia ingressou formalmente com o
Protocolo de Defesa Administrativa (Protocolo nº 10338232), autuado no Processo nº 50300.019197/2025-
19; contudo, essa defesa não foi aceita pela ANTAQ. Desde então, em atendimento à Deliberação nº
97/2026 da ANTAQ, vêm sendo realizadas reuniões mensais entre a CDC e a ANTAQ. Na ocasião, ficou
estabelecido que a CODINF encaminharia relatórios técnicos a cada 10 (dez) dias, enquanto o Dr. Joaquim
Mota, na qualidade de projetista responsável, apresentaria relatórios mensais. Tais compromissos vêm
sendo cumpridos regularmente, com a apresentação periódica dos respectivos relatórios à ANTAQ."

O Conselho recomenda máxima atenção ao recebimento e tratamento das notificações da ANTAQ, bem
como ao cumprimento dos prazos para envio das documentações solicitadas pela Agência; destacando,
ainda, a séria possibilidade de responsabilização pessoal dos gestores tanto pelas omissões como pelo
descumprimento dos apontamentos apresentados pela agência reguladora.

 

Análise do Balancete e acompanhamento mensal dos resultados econômicos – financeiros – fevereiro
/ 2026 - Juros e multas por atraso de pagamentos - A DIREXE, através do Comunicado nº
22/2026/DIREXE-CDC, solicitou dilação de prazo para envio da resposta.

O Conselho continuará acompanhando o assunto.

 

FUNCIONAMENTO DE REUNIÕES DO COLEGIADO - A DIREXE, através do Comunicado nº
22/2026/DIREXE-CDC, informou que estará evitando ruídos durante os dias de reuniões dos Conselhos.
Informa ainda que estará verificando junto a TI, a disponibilização de um notebook para a secretária.

O Conselho registrou que não houve manifestação acerca do desenvolvimento de sistema ou portal
destinado aos conselheiros, que possibilite a disponibilização dos materiais das reuniões e demais
funcionalidades semelhantes às existentes no sistema utilizado pelos Conselhos antes do ataque hacker
sofrido pela Companhia.

 

Atas das 2525ª a 2528ª Reuniões Ordinárias e 90ª Reunião Extraordinária da DIREXE, realizadas
em novembro e dezembro de 2025 - Consultoria Tributária Estratégica - A DIREXE, através do
Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC, informou que a Coordenadoria Jurídica ainda não apresentou
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Parecer sobre o assunto, e que, tão logo tome conhecimento da manifestação jurídica, encaminhará para o
Conselho Fiscal.

O Conselho continuará acompanhando o assunto.

 

Atas da 2536ª a 2539ª Reuniões Ordinárias e 93ª a 94ª Reuniões Extraordinárias da DIREXE,
realizadas em março/2026 - INDESA -  A DIREXE, através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC,
informou que a referida demanda foi encaminha à Coordenadoria Jurídica para que apresente as
informações solicitadas. Desta forma, solicitou dilação de prazo para envio da resposta.

O Conselho continuará acompanhando o assunto.

 

OUTROS ASSUNTOS – Empresa de grande porte -  A DIREXE, através do Comunicado nº
22/2026/DIREXE-CDC, informou que a alteração do Estatuto da Companhia foi encaminhada para análise
e deliberação do Conselho de Administração.

O Conselho reitera o descumprimento do prazo legal para adequação do Estatuto Social da CDC e alerta
para a necessidade de adoção urgente das medidas cabíveis para sua regularização.

 

Atas da 2540ª a 2542ª Reuniões Ordinárias e 95ª e 96ª Reuniões Extraordinárias da DIREXE,
realizadas em março e abril/2026 - Defensas marítimas - A DIREXE, através do Comunicado nº
22/2026/DIREXE-CDC, informou que acata a recomendação.

O Conselho retira a pendência.

 

Análise do Balancete e acompanhamento mensal dos resultados econômicos – financeiros – fevereiro
/ 2026 - Multas e autos de infração ANTAQ -  A DIREXE, através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-
CDC, informou que acata a recomendação

O Conselho retira a pendência.

 

Atas das 2479ª a 2484ª Reuniões Ordinárias e 68ª a 71ª Reuniões Extraordinárias da DIREXE,
realizadas em setembro / 2024 – Emergencial Vale alimentação/refeição, Emergencial CFTV e
Preocupação com as Contratações em caráter emergencial - PCA - A DIREXE, através do
Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC, informou que o Plano de Contratação Anual alterado foi
submetido ao Conselho de Administração, para análise e deliberação. Encaminhou o documento
(11366463) que foi aprovado pela DIREXE e encaminhado ao CONSAD.

O Conselho solicitou a presença do Coordenador da CODCOL, Sr. Roberto de Alencar Mota, que
compareceu à reunião para prestar esclarecimentos acerca das dúvidas do Colegiado. O Sr. Roberto
informou haver dificuldades de alinhamento junto às áreas demandantes para o atendimento das
solicitações relacionadas ao Plano de Contratações Anual (PCA), confirmando que não houve o necessário
alinhamento entre o PCA 2026 e o Plano de Negócios, apesar de tal falha também ter sido identificada pelo
CONFIS.

O Conselho destaca, então, que o PCA 2026 foi aprovado pela DIREXE sem a correção das inconsistências
reiteradamente apontadas pelo CONFIS, especialmente quanto à ausência de aderência ao Plano de
Negócios. Ademais, verificou-se descompasso entre o PCA e o orçamento da Companhia, sendo que, nos
termos da Resolução CGPAR nº 45/2022, art. 3º, inciso I, o PCA deve subsidiar e anteceder a elaboração
da proposta orçamentária.

Diante do exposto, o Conselho dá ciência à DIREXE e ao CONSAD acerca da contínua falha no Plano de
Contratações Anual da CDC de 2026, situação que também se reflete no recorrente uso de contratações
emergenciais e reconhecimentos de dívida, inclusive em relação a previsíveis contratos de prestação
contínua.
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Análise do Balancete e acompanhamento mensal dos resultados econômicos – financeiros – janeiro /
2026 – Auto de Infração ANTAQ -  A DIREXE, através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC,
informou que a Diretoria reitera a informação que já iniciou os trabalhos em relação à criação da
corregedoria, estando sob responsabilidade do Gabinete da Presidência, o andamento da referida
solicitação.

O Conselho continuará acompanhando o assunto.

 

Atas da 2540ª a 2542ª Reuniões Ordinárias e 95ª e 96ª Reuniões Extraordinárias da DIREXE,
realizadas em março e abril/2026 – Contratações emergenciais e Reconhecimento de dívidas - A
DIREXE, através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC, informou que a manifestação do Conselho
Fiscal foi levada ao conhecimento da Diretoria Executiva.

O Conselho ressalta que solicitou à AUDINT a atualização do quadro de contratações emergenciais e dos
reconhecimentos de dívida, apresentada por meio da Diligência nº 04/2026. A análise demonstrou
significativo aumento dos reconhecimentos de dívida, o que revela preocupantes falhas no planejamento
das contratações da Companhia, e encaminha referido relatório para conhecimento do CONSAD.

 

Atas da 2543ª a 2544ª Reuniões Ordinárias e 97ª e 98ª Reuniões Extraordinárias da DIREXE,
realizadas em abril e maio/2026  - A DIREXE, através do Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC,
informou que a manifestação do Conselho Fiscal foi levada ao conhecimento da Diretoria Executiva.

O Conselho ressalta que solicitou à AUDINT a atualização do quadro de contratações emergenciais e dos
reconhecimentos de dívida, apresentada por meio da Diligência nº 04/2026. A análise demonstrou
significativo aumento dos reconhecimentos de dívida, o que revela preocupantes falhas no planejamento
das contratações da Companhia, e encaminha referido relatório para conhecimento do CONSAD.

 

Relatório AUDINT nº 01/2026 – Monitoramento de recomendações -  A DIREXE, através do
Comunicado nº 22/2026/DIREXE-CDC, informou que a manifestação do Conselho Fiscal foi levada ao
conhecimento da Diretoria Executiva.

O Conselho retira a pendência.

 

Análise do Balanço Patrimonial da CDC de 2025 / Apresentação do Relatório de Administração e
das Demonstrações Financeiras 2025 / Deliberação sobre a proposta da Diretoria para Destinação do
Resultado da CDC no exercício de 2025 – Calendário Relatório Coaud - O CONSAD, através do
Comunicado nº 5/2026/CONSAD-CDC, informou que o Conselho acompanhará junto à Direxe os prazos
estabelecidos para apresentação das demonstrações financeiras anuais, a fim de que se evite novos atrasos.

O Conselho destacou que a planilha encaminhada contém inconsistências nas datas informadas,
especialmente no que se refere à avaliação das contas do 1º trimestre de 2026, a qual ainda não foi
realizada; mais que isso, reitera o registro de que o novo cronograma meramente repete o cronograma de
anos anteriores, descumprimento as recomendações do CONFIS e do COAUD, bem como a expressa
determinação do CONSAD de se promover a antecipação do calendário da apreciação das contas
trimestrais e anual. Diante disso, convocou o Diretor Financeiro e o Coordenador Financeiro para a
próxima reunião, com o objetivo de tratar do calendário das demonstrações financeiras de 2026. O
Conselho também convidará o Comitê de Auditoria para participar da discussão sobre o tema.

 

Minuta da Ata da 608ª Reunião Ordinária do CONSAD - O CONSAD, através do Comunicado nº
5/2026/CONSAD-CDC, informou que está no aguardo da manifestação da Coordenadoria Jurídica da
CDC, sobre o assunto.

O Conselho continuará acompanhando o assunto.

 

Minuta da Ata da 610ª Reunião Ordinária do CONSAD - O CONSAD, através do Comunicado nº
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5/2026/CONSAD-CDC, informou que estará procedendo com a retificação do item 3.1 da ata nº 610.

O Conselho reitera a necessidade de ajuste da Ata da 610ª Reunião do CONSAD,  quanto às alíneas “c” e
“d” do item 3.1.

 

2.12 - Relatório de Contratos
O Conselho recebeu o relatório de contratos, atualizado até o dia 02/06/2026, contendo as informações
solicitadas.

 

3. ASSUNTOS DIVERSOS
3.1 – Ata da 60ª Assembleia Geral Ordinária e 144ª Extraordinária da Companhia Docas do Ceará,
realizada em 22/04/2026
O Conselho recebeu a ata da 60ª Assembleia Geral Ordinária e 144ª Extraordinária da Companhia Docas
do Ceará, realizada em 22/04/2026, aprovada na JUCEC.

 

3.2 – Passagens aéreas
O Conselho solicitou a presença da gestora do contrato de passagens áreas da companhia, Sra. Juliana
Alcantara Forte (Assessora Técnica da Presidência), para explicar sobre a demora na emissão dos bilhetes
aéreos dos conselheiros, com vistas ao comparecimento à reunião mensal do CONFIS.

Além da gestora do contrato, o Diretor-Presidente, Sr. Francisco Quintino Vieira Neto, compareceu à
reunião; ocasião em que se apresentou aos membros do Conselho e expôs os seus projetos e prioridades
previstos para a Companhia.

O Conselho deu as boas-vindas ao novo Diretor-Presidente e apresentou as principais preocupações e
dificuldades que vêm sendo reiteradamente apontadas por este Colegiado no âmbito da Companhia.

Quanto ao problema na emissão das passagens aéreas, o Diretor-Presidente informou a necessidade de que
as próximas reuniões do Conselho Fiscal sejam feitas de forma remota, em razão de o saldo contratual
disponível para custear as reuniões presenciais encontrar-se comprometido.

Entretanto, o Conselho ressaltou que a definição do formato da reunião do CONFIS é uma prerrogativa
exclusiva desse órgão estatutário de funcionamento obrigatório, permanente e autônomo; estando,
inclusive, previamente determinado no Estatuto Social da CDC e no Regimento interno do Colegiado que
suas reuniões serão, como regra, presenciais. O Conselho salientou, ainda, a importância da realização das
reuniões de forma presencial, pois a modalidade remota impacta o desempenho das atividades do
Colegiado, ao limitar o acompanhamento mais próximo e efetivo dos assuntos de sua competência,
comprometendo, por conseguinte, a plena atuação da sua essencial atividade fiscalizadora. Ademais, o
Conselho pontuou que suas reuniões mensais já estavam programadas em calendário anual apresentado à
companhia no final do ano de 2025, sendo, portanto, previsíveis; bem como que a legislação prevê diversos
mecanismos para solucionar o problema da insuficiência de saldo do contrato de passagens aéreas,
sobretudo considerando que, segundo fato público e notório, elas sofreram reajuste próximo a 25% (vinte e
cinco por cento), no último ano. Por fim, o Conselho registrou que a insuficiência de saldo do contrato
também decorre da falta de adequado planejamento contratual e orçamentário pela gestão da companhia,
sendo esse assunto reiteradamente questionado pelo CONFIS, em especial quanto às falhas nos
acompanhamentos dos contratos, nas medições e na aprovação do PCA.

Diante da manifestação do Conselho, o Diretor-Presidente solicitou que seja apresentada justificativa
formal para emissão das passagens aéreas para seus membros.

 

5. ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS
Constatada a inexistência de qualquer outro assunto a tratar, a Presidente agendou a próxima

reunião para o dia 31/07/2026 e deu os trabalhos por encerrados, sobre os quais, eu, Mayara Brenda Sousa
do Nascimento Silva, Secretária, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelos
Conselheiros e por mim.
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Fortaleza, 12 de junho de 2026

 

 

IVO CORDEIRO PINHO TIMBÓ
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Conselheiro

 

BRUNO FERNANDES DA ROCHA BORBA

Conselheiro

 

MAYARA BRENDA SOUSA DO NASCIMENTO SILVA
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Documento assinado eletronicamente por Ivo Cordeiro Pinho Timbó , Conselheiro, em 19/06/2026, às
07:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015
do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por George Christian Linhares Bezerra , Conselheiro, em
25/06/2026, às 12:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Mayara Brenda Sousa do Nascimento , Secretário(a), em
29/06/2026, às 08:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.
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em 29/06/2026, às 09:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.
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